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Mutirão contra dengue acontece neste sábado

O ponto de encontro para
o mutirão da Semana D Con-
tra a Dengue será em frente à
Unidade Básica de Saúde
(UBS) Guaiapó-Requião, na
Rua Libertador San Martin,
1096. A ação será das oito às
12 horas, com vistoria nas re-
sidências e limpeza do Fundo
de Vale no Jardim Paulista.
Essa é mais uma ação da Pre-
feitura para controlar a doen-
ça no município. Os profissio-
nais vão vistoriar residências do
bairro e fazer a limpeza do
Fundo de Vale no Jardim Pau-
lista. Pág. 5

Prefeitura e Sanepar tem audiência agendada para dia 23 de maio

A Secretaria de Comunicação da Prefeitura
de Maringá divulgou uma nota informando que
a primeira audiência pública de conciliação do
município com Sanepar, solicitada pelo Supre-
mo Tribunal de Federal, aconteceu no último
dia 20. No encontro virtual foram expostas as
tratativas iniciais para um acordo, ficando a
audiência suspensa por 30 dias. Uma nova au-

diência ficou agendada para o dia 23 de maio
às 15 horas, quando serão apresentadas pro-
postas e contrapropostas de indenização e no-
vos prazos de concessão do serviço de água e
esgoto da cidade. A Gestão Municipal reafir-
mou que o processo judicial corre em parale-
lo, não interferindo no serviço prestado atual-
mente pela empresa. Pág. 5

Aruko Maringá enfrenta Laranja Mecânica no Willie Davids hoje

Na segunda partida consecutiva que faz
em casa, o Aruko Maringá enfrenta a equipe
do Laranja Mecânica, de Arapongas, neste
sábado, às 18h, no Estádio Willie Davids. O
confronto é válido pela terceira rodada do
Campeonato Paranaense da Segunda Divi-
são. No mesmo local, na última quarta-feira,
o Samurai Black obteve o primeiro triunfo

na competição ao superar o Foz do Iguaçu,
por 3 a 2. Os gols foram anotados por Men-
des, Lucas Newiton e Rhuan, com Luiz Hen-
rique e Igor descontando para os visitantes.
Antes, o time comandado pelo técnico Rafa-
el Andrade tinha experimentado duas derro-
tas jogando fora de casa diante de Andraus
(1 a 0) e Iguaçu (3 a 2). Pág. 7
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EDITOR - No Dia Mundial do
Livro, comemorado em 23 de
abril, conheça a trajetória de
José Olympio, o editor brasi-
leiro mais importante do sécu-
lo 20. Ele publicou de Drum-
mond e Graciliano Ramos, reu-
nindo a nata da literatura bra-
sileira à época. Pág. 6

D
ivulgação

A campanha anual de vaci-
nação contra gripe (influenza)
começa em todo o Brasil nes-
ta segunda-feira, quatro de
abril. Assim como o plano de
imunização nacional, em Ma-
ringá a primeira etapa do pro-
cesso, até dia dois de maio,
seria destinada à pessoas com
60 anos ou mais e trabalhado-
res da saúde. Porém, a partir
desta segunda-feira, a Saúde
vai antecipar a vacina para cri-
anças de seis meses a cinco
anos incompletos no municí-
pio. Pág. 5

Saúde

antecipa

vacinação

Dólar comercial R$ 4,80

Euro R$ 5,18

Soja (sc – 60 kg) R$ 171,25

Milho (sc – 60 kg) R$ 77,33

Boi (gordo – 15 kg) R$ 300

Suíno (1 kg) R$ 5,30

$$ COTAÇÕES $$

Um projeto de lei do Go-
verno do Estado propõe a
aprovação de crédito especial
para atender os municípios
atingidos pela estiagem. O tex-
to já está na Assembleia Legis-
lativa do Paraná. O projeto tra-
ta da autorização para a Coor-
denadoria Estadual de Defesa
Civil usar recursos da ordem
de R$ 8 milhões, repassados
pelo governo federal, para
apoio direto aos municípios
prejudicados pela crise hídri-
ca nos últimos anos. Pág. B-4

Projeto propõe

recursos para

municípios

Na quinta-feira, 21, os agen-
tes da Guarda Municipal de
Maringá Sidnei Aparecido de
Farias e Jackson Teixeira dos
Santos saíram para mais um dia
de trabalho. Há mais de 10 anos
cuidando da segurança dos
maringaenses, eles não imagi-
navam que naquele dia, até
então tranquilo, poderiam sal-
var uma vida. Durante o patru-
lhamento de rotina, na Vila Pro-
gresso, eles salvaram a vida de
um bebê de 10 meses que es-
tava engasgado. Pág. 3

Agentes

salvam vida

de bebê

Dom Severino Clasen, Ar-
cebispo Metropolitano da Ar-
quidiocese de Maringá, disse
estar otimista para a Expoingá
2022. O Padre Reginaldo Man-
zotti abre a grade de show da
48ª Exposição Feira Agropecu-
ária, Industrial e Comercial de
Maringá, no dia cinco de maio,
e para ter o ingresso é solicita-
da a doação de produtos de
higiene pessoal e agasalhos.
Pág. 5

Expoingá

troca

ingressos

Após identificar o menor ní-
vel de participação de adoles-
centes no processo eleitoral das
últimas três décadas, o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE)
começa a registrar um aumen-
to no número de jovens inte-
ressados em votar no pleito
deste ano. Pág. B-4

Golpe faz

520 vítimas

Esse número de boletins de
ocorrências foi registrado só
este ano na Delegacia de Es-
telionato de Maringá. É 20%
do total de todos os crimes in-
vestigados pela polícia especi-
alizada. Um técnico em segu-
rança digital estranha que este
tipo de golpe continue em alta,
apesar de todas as advertênci-
as feitas na mídia pelas autori-
dades de segurança. Pág. 2

TSE registra

recorde

TRANSPANORAMA TRANSPORTES S.A.
CNPJ 01.937.440/0001-32

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 2023
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado

ATIVO
Nota 

explicativa
31/12/

2023
31/12/

2022
31/12/

2023
31/12/

2022
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 4  6.829  7.600  7.323  8.759 
Contas a receber de clientes 5 207.820  181.756  208.427  181.965 
Estoques 6  16.764  16.788  17.825  19.763 
Impostos a recuperar 7  29.242  20.629  29.242  20.632 
Outros ativos  3.591  13.435  3.593  13.452 
Total do ativo circulante 264.246  240.208  266.410  244.571 

NÃO CIRCULANTE
Contas a receber de clientes 5  9.805  -  9.805  - 
Impostos a recuperar 7  25.870  15.175  25.870  15.175 
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativo 14  -  5.743  -  5.743 
Outros ativos  368  459  3.268  459 
Investimentos 8  3.140  2.907  1.039  862 
Imobilizado 9 645.620  492.567  645.620  492.567 
Ativos de direito de uso  6.915  6.176  6.915  6.176 
Total do ativo não circulante 691.718  523.027  692.517  520.982 

    
Total do Ativo 955.964  763.235  958.927  765.553 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado

Passivo e Patrimônio Líquido
Nota 

explicativa
31/12/

2023
31/12/

2022
31/12/

2023
31/12/

2022
Circulante
Fornecedores 10  61.891  45.816  61.886  45.823 
Empréstimos e financiamentos 11 204.419  174.499 204.419 174.499 
Arrendamentos a pagar  2.598  2.160  2.598  2.160 
Obrigações sociais e trabalhistas 12  24.192  23.937  24.205  23.951 
Obrigações fiscais e tributárias 13  872  5.536  898  5.833 
Dividendos e juros sobre capital próprio a 
pagar 16  4.356  10.850  4.556  10.850 
Adiantamentos de clientes  8.224  10.263  10.820  12.133 
Outros passivo  1.024  17.214  1.096  17.214 
Total do passivo circulante 307.576  290.275 310.478 292.463 
NÃO CIRCULANTE
Fornecedores 10  235  235  235  235 
Empréstimos e financiamentos 11 249.681  155.547 249.681 155.547 
Arrendamentos a pagar  4.317  4.015  4.317  4.015 
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos passivo 14  45.746  47.677  45.746  47.677 
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e 
cíveis 15  10.988  10.446  10.988  10.446 
Adiantamento para futuro aumento de capital 16  -  2.510  -  2.510 
Outros passivos  2.900  89  2.900  89 
Total do passivo não circulante 313.867  220.519 313.867 220.519 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 17  31.000  31.000  31.000  31.000 
Ajuste de avaliação patrimonial 17  71.209  92.549  71.209  92.549 
Reservas de incentivos fiscais 17 145.325  62.111 145.325  62.111 
Reservas de lucros 17  86.987  66.781  86.987  66.781 
Total do patrimônio líquido atribuível aos 
controladores 334.521  252.441 334.521 252.441
Patrimônio líquido de não controladores - -  61  130 
Total do patrimônio líquido 334.521  252.441 334.582 252.571 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 955.964  763.235 958.927 765.553 

Demonstrações do Resultado - Para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2023 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Nota 

explicativa
31/12/

2023
31/12/

2022
31/12/

2023
31/12/

2022
Receita líquida de
 serviços e vendas 18  1.635.524  1.315.079  1.654.635  1.342.262 
Custo dos serviços prestados e 
dos produtos vendidos 19 (1.522.355) (1.234.562) (1.524.317) (1.234.709)

    
LUCRO BRUTO  113.169  80.517  130.318  107.553 
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas 20  (48.259)  (39.280)  (48.569)  (39.486)
Outras receitas operacionais, 
liquidas 21  75.663  25.060  74.120  22.342 
Equivalência patrimonial 8  14.609  21.577  -  - 

 42.013  7.357  25.551  (17.144)
Lucro Operacional antes do 
Resultado Financeiro  155.182  87.874  155.869  90.409 
Receitas (Despesas) Financeiras
Receitas financeiras 22  3.495  5.093  3.530  5.224 
Despesas financeiras 22  (66.185)  (50.438)  (66.187)  (50.447)
Resultado Financeiro, Líquido  (62.690)  (45.345)  (62.657)  (45.223)
Lucro Antes do Imposto de Ren-
da e da Contribuição Social  92.492  42.529  93.212  45.186 
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente 14  -  -  (613)  (901)
Diferido 14  (3.812)  5.146  (3.812)  5.146 

 (3.812)  5.146  (4.425)  4.245 
Lucro Líquido do Exercício  88.680  47.675  88.787  49.431 
Resultado do exercício atribuído para:
Participação dos controladores  88.680  47.675  88.680  47.675 
Participação de não controladores  -  -  107  1.756 
Lucro básico e diluído por lote de 
mil ações  2,86  1,54 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente - Para o Exercício Findo em 
31 De Dezembro De 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Nota 

explicativa
31/12/

2023
31/12/

2022
31/12/

2023
31/12/

2022
Lucro Líquido do Exercício  88.680  47.675  88.787  49.431 
Realização custo atribuído 
(ajuste de avaliação patrimonial) 17.b (21.340) (6.205) (21.340) (6.205)
Total do Resultado Abrangente do Exercício  67.340  41.470  67.447  43.226 
Resultado do exercício atribuído para:
Participação dos controladores  67.340  41.470  67.340  41.470 
Participação de não controladores  -  -  107  1.756 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Reserva de lucros

Nota 
explicativa

Capital 
social

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Reserva de 
incentivos 

fiscais Legal Capital
Reten-

ção

Lucros 
acumu-

lados

Patrimônio 
líquido con-

troladores

Participação 
não contro-

ladores

Total do 
patrimônio 

líquido
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 31.000  98.754  15.703  3.007  65.000  11.383  -  224.847  253  225.100 
Realização do custo atribuído, líquido dos efeitos fiscais 17.b  -  (6.205)  -  -  -  -  6.205  -  -  - 
Reserva de capital  -  -  -  - (65.000)  65.000  -  -  -  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  47.675  47.675  1.756  49.431 
Destinação do lucro:
Reserva legal 17.d  -  -  -  2.384  -  -  (2.384)  -  -  - 
Reserva de incentivos fiscais 17.c  -  -  46.408  -  -  -  (46.408)  -  -  - 
Distribuição de dividendos 17.e  -  -  -  -  - (14.993)  (5.088)  (20.081)  (1.879)  (21.960)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 31.000  92.549  62.111  5.391  -  61.390  -  252.441  130  252.571 
Realização do custo atribuído, líquido dos efeitos fiscais 17.b  -  (21.340)  -  -  -  -  21.340  -  -  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  88.680  88.680  107  88.787 
Destinação do lucro:
Reserva legal 17.d  -  -  -  809  -  (809)  -  -  -  - 
Reserva de incentivos fiscais 17.c  -  -  83.214  -  -  -  (83.214)  -  -  - 
Distribuição de dividendos 17.e  -  -  -  -  -  -  (6.600)  (6.600)  (176)  (6.776)
Reserva de retenção  -  -  -  -  -  20.206  (20.206)  -  -  - 
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 31.000  71.209  145.325  6.200  -  80.787  -  334.521  61  334.582 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Para e Exercício Findo 
Em 31 Dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Nota 

explicativa
31/12/

2023
31/12/

2022
31/12/

2023
31/12/

2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Lucro líquido do exercício  88.680  47.675  88.787  49.431 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício:
Provisão (reversão) para perdas de 
crédito esperada 5  5.214  (2.644)  5.214  (2.644)
Ajuste a valor presente  -  (704)  -  (704)
Resultado da equivalência patrimonial 8  (14.609)  (21.577)  -  - 
Depreciação 9  51.111  37.287  51.111  37.290 
Amortização de ativo de direito de uso  2.538  1.843  2.538  1.843 
Resultado na alienação de ativo 
imobilizado 21  (54.286)  (140)  (53.536)  2.595 
Juros provisionados sobre empréstimos 
e financiamentos 11  35.824  40.567  35.824  40.567 
Provisão (reversão) para riscos fiscais, 
trabalhistas e cíveis 15  542  4.795  542  4.795 
Imposto de renda e contribuição social 14  3.812  (5.146)  4.425  (4.245)
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes                5 e 27  (37.536)  (67.959)  (37.934)  (67.034)
Estoques 6  24  (14.635)  1.938  (17.610)
 Impostos a recuperar 7  (19.308)  (7.472)  (19.305)  (7.476)
 Outros ativos  6.658  (9.867)  3.773  (6.211)
 Fornecedores  16.075  12.061  16.063  11.765 
 Obrigações sociais e trabalhistas 12  255  7.377  254  7.383 
 Obrigações fiscais e tributárias 13  (4.664)  3.845  (4.935)  3.822 
 Adiantamentos de clientes  (2.039)  3.280  (1.313)  3.714 
 Outros passivos  (12.639)  13.495  (12.638)  13.495 
Juros sobre empréstimos e financia-
mentos pagos 11  (35.824)  (25.087)  (35.824)  (25.087)
Imposto de renda e contribuição social pagos              -  -  (613)  (901)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais  29.828  16.994  44.371  44.788 
Fluxo de Caixa de Atividades de Investimento
Aquisições de bens do ativo imobilizado   9 (251.831) (144.920) (251.831) (144.924)
Recebimento pela venda de ativo 
imobilizado  98.406  18.521  97.656  15.787 
Lucros recebidos de controlada 8  14.553  23.498  -  - 
Outros investimentos  (177)  56  (177)  328 
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimento (139.049) (102.845) (154.352) (128.809)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento 
Captações de empréstimos e finan-
ciamentos 11  397.012  261.346  397.012  261.346 
Pagamentos de empréstimos e finan-
ciamentos 11 (272.958) (154.833) (272.958) (154.833)
Distribuição de dividendos pagos    16, 17.e  (15.604)  (13.965)  (15.509)  (15.844)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
de financiamento  108.450  92.548  108.545  90.669 
Aumento (redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa  (771)  6.697  (1.436)  6.648 
Caixa e equivalente de caixa no início 
do exercício 4  7.600  903  8.759  2.111 
Caixa e equivalente de caixa no fim 
do exercício 4  6.829  7.600  7.323  8.759 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas Às Demonstrações Financeiras Individuais E Consolidadas Para O Exercício Findo Em 31 De Dezembro De 2023 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto se indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Transpanorama Transportes S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima, domiciliada no Brasil e fundada em 1986. O endereço 
registrado do escritório da Companhia está sediado na Rodovia PR 317, nº 4652, bloco 
4, Parque Industrial 200, Maringá, Paraná. Tem como principal atividade o ramo de 
transporte rodoviário de cargas em geral, intermunicipal e interestadual, transporte rodo-
viário de produtos perigosos, agenciamento de cargas, exceto para o transporte marítimo 
e depósito de mercadorias para terceiros, comercialização de cereais. A Companhia con-
ta com filiais em todo território nacional. A Companhia possui como subsidiária a empre-
sa TP Seminovos Comércio e Locação de Veículos Ltda., a qual tem como principal ati-
vidade o comércio varejista de reboque, semirreboque, caminhão, automóvel, caminho-
nete, utilitário, trailer e pneus usados. Deficiência de capital circulante líquido: Em 31 
de dezembro de 2023, a Companhia apresenta capital circulante líquido negativo no 
montante de R$ 43.997 (R$ 47.892 em 2022). Esse montante tem como origem o contí-
nuo investimento expressivo da Companhia na renovação e aumento da sua frota de ve-
ículos, aumentando assim seus empréstimos e financiamentos. Os investimentos para 
renovação dos bens do ativo imobilizado totalizaram R$ 251.831 de aquisições durante 
o exercício de 2023 (R$ 144.924 em 2022); vide maiores detalhes na nota explicativa nº 
9. A Administração avalia em seu plano de negócios, que a própria geração de caixa 
desses investimentos será utilizada para cobrir a deficiência de capital circulante líquido 
durante o exercício de 2024. Nos exercícios de 2023 e de 2022, a Companhia apresentou 
geração de caixa pelas atividades operacionais, bem como lucro líquido. Adicionalmen-
te, no período de janeiro a maio de 2024, a Companhia realizou empréstimos de capital 
de giro no montante de R$ 25.200, visando reforçar a liquidez para sustentar as opera-
ções diárias e garantir continuidade nas atividades. A gestão financeira permanecerá fo-
cada em manter o equilíbrio entre investimentos em ativos e a saúde financeira da Com-
panhia. 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS IN-
DIVIDUAIS E CONSOLIDADAS E PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁ-
BEIS: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão definidas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrá-
rio. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil estabelecidas pelos 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Diretoria na sua gestão. A prepa-
ração de demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer o uso de certas 
estimativas contábeis e o exercício de julgamento por parte da Diretoria da Companhia 
no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior ní-
vel de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premis-
sas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, estão divulgadas na nota explicativa nº 3. Os administradores têm, na data da 
aprovação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, expectativa razoá-
vel de que a Companhia possui recursos adequados para sua continuidade operacional no 
futuro próximo. Portanto, eles continuam a adotar a base contábil de continuidade opera-
cional na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 2.2. Base 
de consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das de-
monstrações financeiras consolidadas. Controlada: Controlada é toda a entidade nas 
quais a Companhia detém o controle. A Companhia controla uma entidade quando está 
exposta ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a enti-
dade e tem a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a 
entidade. A controlada é totalmente consolidada a partir da data em que o controle é 
transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a 
Companhia deixa de ter o controle. Em 31 de dezembro de 2023, as demonstrações fi-
nanceiras consolidadas compreendem as informações contábeis da Companhia (“Con-
troladora”) e sua subsidiária, TP Seminovos Comércio e Locação de Veículos Ltda. (“TP 
Seminovos” ou “Controlada”), sobre a qual detém a participação de 94% (94% em 
2022). Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre a Companhia e 
sua controlada são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a 
menos que a operação forneça evidências de uma perda (“impairment”) do ativo transfe-
rido. As políticas contábeis da controlada são alteradas, quando necessário, para assegu-
rar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. 2.3. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual 
a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas estão apresentadas em milhares de reais (R$) que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. 2.4. Instrumentos financeiros: Ativos financeiros são re-
conhecidos inicialmente pelo seu valor justo quando a Companhia assume direitos con-
tratuais de receber caixa ou outros ativos financeiros de contratos nos quais são parte. 
Ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber caixa atrelados ao ativo 
financeiro expiram ou foram transferidos substancialmente os riscos e benefícios para 
terceiros. Passivos financeiros são reconhecidos quando a Companhia assume obriga-
ções contratuais para liquidação em caixa ou na assunção de obrigações de terceiros 
através de um contrato no qual é parte. Passivos financeiros são reconhecidos inicialmen-
te ao valor justo e são baixados quando são quitados, extintos ou expirados. Os instru-
mentos financeiros que posteriormente ao reconhecimento inicial venham a ser mensu-
rados pelo custo amortizado são mensurados através da taxa efetiva de juros. As receitas 
e despesas de juros, a variação monetária e a variação cambial, deduzidas das estimativas 
de perda por não recebimento de ativos financeiros, são reconhecidas quando incorridas 
na demonstração de resultado do exercício como “Receitas (despesas) financeiras”. Ati-
vos e passivos financeiros somente são apresentados pelos seus valores líquidos se a 
Companhia detiver o direito incondicional de compensar tais valores ou liquidá‐los si-
multaneamente, bem como ter a intenção de fazê‐lo. Em 31 de dezembro de 2023 e de 
2022, a Companhia mantinha os seguintes instrumentos financeiros os quais foram clas-
sificados como custo amortizado: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de 
clientes, fornecedores, empréstimos e financiamento e arrendamentos. 2.5. Caixa e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários 
e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até 
três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado 
líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. As contas 
garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos e financiamen-
tos”. 2.6. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem 
aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no decurso 
normal das atividades da Companhia e de sua controlada. Se o prazo de recebimento for 
até o término do exercício seguinte as contas a receber são classificadas no ativo circu-
lante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de 
clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
das pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provi-
são para perdas de créditos esperada em contas a receber. A mensuração da provisão para 
perdas de créditos esperada em contas a receber, está apresentada de acordo com a ado-
ção do CPC 48 - “Instrumentos Financeiros”, o qual aborda a classificação, a mensuração 
e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. 2.7. Estoques: Os estoques manti-
dos pela Companhia se referem substancialmente a peças mantidas em estoque para 
manutenção de seus veículos. São mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor 
realizável líquido (preço de venda estimado deduzido de custos incorridos estimados). 
Os custos dos estoques são avaliados ao custo médio de aquisição e incluem gastos in-
corridos na aquisição de estoques e outros custos incorridos em trazê-los às suas locali-
zações e condições existentes, deduzido das provisões para giro lento e obsolescência, se 
aplicável. 2.8. Investimento: O investimento em sociedade controlada é registrado e 
avaliado pelo método de equivalência patrimonial, reconhecido no resultado do exercí-
cio como receita (ou despesa) operacional. Para efeitos do cálculo da equivalência patri-
monial, ganhos ou transações a realizar entre a Companhia e sua controlada são elimina-
dos na medida da participação da Companhia. 2.9. Imobilizado: Os ativos imobilizados 
são demonstrados pelo custo histórico de aquisição. Os custos subsequentes são incluí-
dos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apro-
priado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associa-
dos a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens 
ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação de ativos é 
calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais du-
rante a vida útil estimada, como segue:
Veículos pesados (*) 12,5%
Máquinas e equipamentos 10%
Móveis e utensílios 10%
Computadores e periféricos 20%
Benfeitorias em propriedades de terceiros 4%
Veículos leves 14,3%
Ferramentas 10%
Instalações 10%
(*) Os veículos pesados terão um valor residual de 30% do seu custo de aquisição ao final 
de sua vida útil, onde a Diretoria espera realizar a alienação do veículo pelo valor residu-
al. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, 
ao final de cada exercício. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela 
comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas 
operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. 2.10. Ativos de direito de uso e 
arrendamentos: A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no 
início do contrato. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e correspondente 
passivo de arrendamento com relação a todos os contratos de arrendamento nos quais a 
Companhia seja o arrendatária, exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como 
arrendamentos com prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos de 
ativos de baixo valor. Para esses arrendamentos, a Companhia reconhece os pagamentos 
de arrendamento operacional como despesa operacional pelo método linear pelo período 
do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é mais representativa para refletir 
o padrão de tempo no qual os benefícios econômicos do ativo arrendado são consumidos. 
O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos 
de arrendamento que não são pagos na data de início, descontados aplicando-se a taxa 
implícita no arrendamento. Se essa taxa não puder ser prontamente determinada, a Com-
panhia usa sua taxa incremental de captação. 2.11. Perdas por redução ao valor recu-
perável de ativos (“impairment”): Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amorti-
zação são revisados para a verificação de perdas por redução ao valor recuperável sempre 
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Esta perda é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo 
menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação da perda por redu-
ção ao valor recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa ‐ 
UGC). Os ativos não financeiros que tenham sofrido perdas por redução ao valor recupe-
rável, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão desta 
perda na data do balanço. 2.12. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de 
juros efetiva. Na prática, são reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.13. Em-
préstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, ini-
cialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequen-
temente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores cap-
tados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demons-
tração do resultado durante o exercício em que os empréstimos e financiamentos estejam 
em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas no estabelecimen-
to do financiamento são reconhecidas como custos da transação, uma vez que seja pro-
vável que uma parte ou todo o financiamento seja sacado. Nesse caso, a taxa é diferida 
até que o saque ocorra. Quando não houver evidências da probabilidade de saque de 
parte ou da totalidade do financiamento, a taxa é capitalizada como um pagamento ante-
cipado de serviços de liquidez e amortizada durante o período do financiamento ao qual 
se relaciona. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço. 2.14. Provisões para riscos fiscais, trabalhis-

tas e cíveis: São reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação legal ou cons-
trutiva como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico 
seja requerido para saldar a obrigação. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa dos montantes requeridos para liquidar a obrigação no final de cada exercício 
da demonstração financeira individual e consolidada, considerando-se os riscos e as in-
certezas relativos à obrigação. 2.15. Receita de vendas: 2.15.1. Prestação de serviços: 
A Companhia está envolvida no transporte rodoviário de cargas, municipal, intermunici-
pal, interestadual e internacional. A receita é mensurada com base na contraprestação 
especificada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a receita com a presta-
ção de serviços com base no estágio de conclusão do serviço na data do balanço. O está-
gio de conclusão é avaliado por referência às avaliações de percentual de trabalhos reali-
zados, seguindo o princípio da competência. 2.15.2. Vendas de bens: A receita operacio-
nal é reconhecida quando: (i) os riscos e benefícios mais significativos inerentes a pro-
priedade dos bens forem transferidos para o comprador; (ii) for provável que benefícios 
econômico-financeiros fluirão para a Companhia; (iii) os custos associados e a possível 
devolução de mercadorias puderem ser estimados de maneira confiável; (iv) não haja 
envolvimento contínuo com os bens vendidos; e (v) o valor da receita possa ser mensu-
rado de maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções, descontos comer-
ciais e bonificações. 2.15.3. Receita de incentivos fiscais: A receita decorrente de incen-
tivos fiscais de subvenção de investimentos nas filiais localizadas nos estados do Distrito 
Federal, Bahia, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, 
Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo, são reconhecidas no resultado do exercício. Não 
há condições estabelecidas a serem cumpridas pela Companhia que pudessem afetar o 
reconhecimento da receita no resultado do exercício. As receitas de incentivos fiscais 
auferidas referem-se a: i) crédito presumido de 20% de ICMS na prestação de serviços 
de transportes no estado do Distrito Federal; ii) benefício fiscal de isenção de ICMS na 
prestação de serviços de transportes de mercadorias destinadas à exportação nos estados 
de Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Paraná e São Paulo; iii) benefício 
fiscal de não incidência de ICMS na prestação de serviços de transportes de mercadorias 
destinadas à exportação no estado de Goiás; iv) isenção de ICMS na prestação de servi-
ços de transportes em operações internas no estados da Bahia, Goiás, Maranhão, Minas 
Gerais, Mato Grosso do Sul, Paraná e Rio Grande do Sul; v) isenção de ICMS na presta-
ção de serviços de transportes em operações interestaduais no estado de Minas Gerais. 
2.16. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As despesas de 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
- CSLL são calculadas e registradas conforme legislação vigente e incluem os impostos 
corrente e diferido. As alíquotas aplicáveis são de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável anual excedente de R$ 240 para IRPJ e 9% sobre o lucro tributá-
vel para CSLL sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável. O tributo dife-
rido é reconhecido, se aplicável, quando há prejuízos fiscais e diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação. O reconhecimento dos saldos ativos ocorre na 
extensão em que seja provável que o lucro tributável dos próximos anos esteja disponível 
para ser usado na compensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de resul-
tados elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos fu-
turos que possibilitem a sua utilização. 2.17. Normas contábeis que entraram em vi-
gor: A partir de 01 de janeiro de 2023 estão vigentes as alterações a seguir, sem impactos 
significativos nas demonstrações contábeis da Companhia:

Pronunciamento Descrição Período de início
CPC 26 / IAS 1 e 

expediente prático 2 
do IFRS

Alteração nas divulgações de principais 
políticas contábeis para informações materiais 

da política contábil;
01/01/
2023

CPC 50 / IFRS 17: 
novo pronunciamen-
to para contratos de 

seguros,

Novo pronunciamento para contratos de 
seguros, em substituição ao CPC 11 / IFRS 4 - a 
Companhia não possui quaisquer contratos que 

atendam à definição de contrato de seguro;

01/01/
2023

CPC 23 / IAS 8: a Atualização das definições de estimativas 
contábeis;

01/01/
2023

CPC 32 / IAS 12:

Alterações no tratamento do imposto diferido 
relacionado a ativos e passivos resultantes de 

uma única transação e atualizações decorrentes 
das alterações de Reforma Tributária Internacio-

nal - Regras Modelo do Pilar Dois.

01/01/
2023

2.18. Novas normas contábeis que ainda não entraram em vigor: Novos CPC e/ou 
CPC revisados e ainda não aplicáveis:

Pronunciamento Descrição Período de início
Alterações ao CPC 36 - 

Demonstrações Consolidadas 
e CPC 18 (alterações)

Venda ou contribuição de ativos entre 
um Investidor e sua Coligada ou Joint 

Venture
Sem definição

Alterações ao CPC 26 Classificação do Passivo com Passivo 
Circulante ou Não Circulante 01/01/2024

Alterações ao CPC 26 Passivo Não Circulante com Covenants 01/01/2024
Alterações ao 

CPC 26 e CPC 40
Acordos de Financiamento de 

Fornecedores 01/01/2024

Alterações ao CPC 06 Passivo de arrendamento em uma 
transação de “Sale and Leaseback” 01/01/2024

A Diretoria não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto re-
levante sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
em exercícios futuros. 3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍ-
TICOS: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e ba-
seiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de even-
tos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a 
Companhia e sua controlada fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. 
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade 
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, estão contempladas a seguir: • Provisão para perdas de créditos esperada 
em contas a receber (nota explicativa nº 2.6); • Vida útil dos bens do ativo imobilizado 

(nota explicativa nº 2.9); • Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis (nota expli-
cativa nº 2.14); e • Imposto de renda e contribuição social diferidos (nota explicativa nº 
2.16). 4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Bancos conta movimento 3.546 2.391 4.041 3.550
Aplicações financeiras (a) 3.283 5.209 3.282 5.209
Total 6.829 7.600 7.323 8.759
(a) As aplicações financeiras de curto prazo referem-se aos investimentos em Certifica-
dos de Depósitos Bancários (CDB), fundos de renda fixa e operações compromissadas, 
remuneradas com base na variação da taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários 
(99% do CDI em média). 5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Contas a receber terceiros 194.971 173.825 195.578 174.274
Contas a receber partes relacionadas (nota nº 16) 30.854 13.531 30.854 13.291
(-) Provisão para perdas de créditos esperada (8.200) (5.600) (8.200) (5.600)
Total 217.625 181.756 218.232 181.965
Circulante 207.820 181.756 208.427 181.965
Não circulante 9.805 - 9.805 -
Total 217.625 181.756 218.232 181.965
(a) A Administração da Companhia considerou irrelevante para fins de demonstração o 
reconhecimento do ajuste a valor presente de clientes para o exercício de 2023 e de 2022. 
A composição do contas a receber por idade de vencimento é como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer 198.263 158.822 198.870 159.031
Vencido
Vencidas até 30 dias 9.561 11.133 9.561 11.133
Vencidas entre 31 e 60 dias 5.684 3.779 5.684 3.779
Vencidas entre 61 e 90 dias 3.374 2.473 3.374 2.473
Vencidas entre 91 e 180 dias 3.471 5.314 3.471 5.314
Vencidos de 181 até 360 dias 3.656 3.804 3.656 3.804
Vencidas acima de 361 dias 1.816 2.031 1.816 2.031

225.825 187.356 226.432 187.565
(-) Provisão para perdas de créditos esperada (8.200) (5.600) (8.200) (5.600)
Total 217.625 181.756 218.232 181.965
A movimentação da provisão para perdas de créditos esperada em contas a receber está 
demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo inicial 1º de janeiro (5.600) (8.244) (5.600) (8.244)
Perdas no recebimento de clientes 2.614 - 2.614 -
Reversão (constituição) (5.214) 2.644 (5.214) 2.644
Saldo final (8.200) (5.600) (8.200) (5.600)
A constituição e a baixa da provisão para contas a receber foram registradas no resultado 
do exercício como despesas gerais e administrativas. Os valores debitados na conta de 
provisão são baixados quando não há expectativa de recuperação de recursos. 
6. ESTOQUES

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Pneus e similares 7.532 10.155 7.532 10.155
Peças e materiais p/ manutenção de veículos 8.661 4.859 8.661 4.859
Milho em grãos - 1.274 - 1.274
Suprimentos gerais 571 500 571 500
Veículos - - 1.061 2.975
Total 16.764 16.788 17.825 19.763
7. IMPOSTOS A RECUPERAR

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

ICMS a recuperar (a) 42.156 27.489 42.156 27.489
IRPJ a recuperar 2.661 3.699 2.661 3.699
CSLL a recuperar 2.491 2.065 2.491 2.065
PIS a recuperar 1.494 - 1.494 -
COFINS a recuperar 6.863 - 6.863 -
Tributos a recuperar em PER/DCOMP - 3.104 - 3.107
(-) Ajuste a valor presente (553) (553) (553) (553)
Total 55.112 35.804 55.112 35.807
Circulante 29.242 20.629 29.242 20.632
Não circulante 25.870 15.175 25.870 15.175
Total 55.112 35.804 55.112 35.807
(a) Refere-se substancialmente a ICMS a recuperar sobre aquisição de ativo imobiliza-
do (CIAP), o qual é compensado em 1/48 avos. 8. INVESTIMENTOS

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

TP Seminovos 2.101 2.045 - -
Outros investimentos 1.039 862 1.039 862
Total 3.140 2.907 1.039 862
As informações da Controlada estão descritas a seguir:

Em 31 de dezembro de 2023 Ativos Passivos
Patrimônio 

líquido
Resultado- 

lucro
% de parti-

cipação
TP Seminovos 5.076 2.842 2.234 15.541 94,00%
Total 5.076 2.842 2.234 15.541

Em 31 de dezembro de 2022 Ativos Passivos
Patrimônio 

líquido Resultado
% de parti-

cipação
TP Seminovos 4.603 2.427 2.176 22.954 94,00%
Total 4.603 2.427 2.176 22.954
A movimentação do investimento avaliado por equivalência patrimonial é como segue:
 2023 2022
Participação no capital em 31 de dezembro
% Participação 94,00% 94,00%
Quantidade total de quotas: 5.000.000 5.000.000
Quantidade quotas Companhia: 4.700.000 4.700.000
Informações da investida em 31 de dezembro
Capital social 5.000 5.000
Capital social a integralizar (2.838) (3.005)
Reservas de lucros 181 2.685
Lucro do exercício 15.541 22.954
(-) Distribuição de dividendos (15.650) (25.458)
Patrimônio líquido da investida 2.234 2.176
Saldo do investimento em 1º de janeiro de 2023 2.045 3.966
Distribuição de dividendos (14.553) (23.498)
Resultado de equivalência patrimonial 14.609 21.577
Saldo do investimento em 31 de dezembro de 2023 2.101 2.045

9. IMOBILIZADO

Controladora e consolidado
Veículos 
pesados

Máquinas e 
equipamentos

Móveis e 
utensílios

Veículos 
leves

Insta-
lação

Imó-
vel

Ferra-
mentas

Consór-
cio

Computador e 
periféricos

Benfeitorias em proprie-
dades de terceiros

Imobiliza-
do total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 391.433 1.415 638 5.505 20 106 2 1.022 2.364 916 403.421
Aquisição 76.788 467 452 3.000 - 448 - 62.190 1.575 - 144.920
Alienação (18.232) (15) - (134) - - - - - - (18.381)
Transferência 51.431 - - - - (106) - (51.431) - - (106)
Depreciação (35.287) (240) (100) (1.003) (2) - - - (622) (33) (37.287)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 466.133 1.627 990 7.368 18 448 2 11.781 3.317 883 492.567
Custo total 756.256 3.725 1.376 10.079 33 448 4 11.781 4.633 923 789.258
Depreciação acumulada (290.123) (2.098) (386) (2.711) (15) - (2) - (1.316) (40) (296.691)
Saldo contábil, líquido 466.133 1.627 990 7.368 18 448 2 11.781 3.317 883 492.567
Saldos em 31 de dezembro de 2022 466.133 1.627 990 7.368 18 448 2 11.781 3.317 883 492.567
Aquisição 99.710 1.302 403 67 - - - 149.194 1.155 - 251.831
Alienação (45.513) (22) (2) (2.030) - - (2) - (97) - (47.667)
Transferência 112.079 (3) - 10.849 - - - (122.929) 3 - -
Depreciação (50.327) (247) (88) 101 - - - - (537) (13) (51.111)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 582.082 2.657 1.303 16.355 18 448 - 38.046 3.841 870 645.620
Custo total 791.858 4.218 1.689 18.095 26 448 - 38.046 5.490 923 860.793
Depreciação acumulada (209.776) (1.561) (386) (1.745) (8) - - - (1.649) (48) (215.173)
Saldo contábil, líquido 582.082 2.657 1.303 16.350 18 448 - 38.046 3.841 875 645.620
Taxas anuais de depreciação 12,5% 10% 10% 14,3% 10% - 10% - 20% 4%
Garantias: Existiam bens do ativo imobilizado oferecidos a terceiros como garantias 
relacionadas aos empréstimos e financiamentos no montante de R$ 460.502 (R$ 202.412 
em 31 de dezembro de 2022), conforme detalhado na nota explicativa nº 12. Valor re-
cuperável do ativo imobilizado (“impairment”): O ativo imobilizado tem seu valor 
recuperável analisado no mínimo, anualmente, sendo que para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2023 e de 2022, a Diretoria não identificou indicadores de que o ativo 
imobilizado poderia apresentar problemas de “impairment”. 10. FORNECEDORES

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores terceiros 54.723 37.668 54.718 37.675
Fornecedores partes relacionadas (nota nº 16) 7.403 8.383 7.403 8.383
Total 62.126 46.051 62.121 46.058
Circulante 61.891 45.816 61.886 45.823
Não circulante 235 235 235 235
Total 62.126 46.051 62.121 46.058
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. 11. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: Os 
montantes devidos, termos e prazos para cada modalidade de empréstimos são apre-
sentados a seguir:

Controladora Consolidado
Modalidade Taxa de juros Garantias 2023 2022 2023 2022
Capital de giro 4,55% a.a. + CDI Aval 92.145 127.634 92.145 127.634
Finame (a) 3,15% a.a. + Selic Bens e Aval 216.360 173.491 216.360 173.491
NCE (b) 3,00% a.a. + CDI Aval 35.202 - 35.202 -
CCB (c) 8,45% a.a. + CDI Bens e Aval - 1.851 - 1.851
CCE 3,04% a.a. Direitos C. 2.995 - 2.995 -
Consórcios (d)                               Bens e Aval  107.398 27.070 107.398 27.070
Total 454.100 330.046 454.100 330.046
Circulante 204.419 174.499 204.419 174.499
Não circulante 249.681 155.547 249.681 155.547
Total 454.100 330.046 454.100 330.046
(a) Finame: financiamento para aquisição de equipamentos e veículos. (b) Nota de Cré-
dito à Exportação (NCE): representa um compromisso de pagamento em real, diferente-
mente dos adiantamentos sobre contratos de câmbio (ACC) que precisam ser liquidados 
com cambiais, por intermédio da emissão de título de crédito com lastro em produtos 
de exportação. A correção do financiamento é feita com base nos índices do mercado 
financeiro nacional e os pagamentos dos juros e principal podem ser realizados em pa-
gamentos mensais, semestrais e ou anuais. (c) Cédula de Crédito Bancário (CCB): a 
Companhia possui operação de crédito nesta modalidade, a qual foi emitida nos termos 
da Lei nº 10.931/04 e possui garantias por seus avalistas. (d) Consórcios: realizados para 
aquisição de veículos de frota pesada. Os montantes de empréstimos e financiamentos a 
longo prazo têm a seguinte composição, por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Até um ano 204.419 174.499 204.419 174.499
Entre 1 e 2 anos 222.265 149.005 222.265 149.005
Entre 3 e 4 anos 27.416 6.542 27.416 6.542
Total 454.100 330.046 454.100 330.046
A movimentação dos empréstimos e financiamentos está descrita abaixo:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo inicial 1º de janeiro 330.046 208.053 330.046 208.053
Captações 397.012 261.346 397.012 261.346
Juros incorridos 35.824 40.567 35.824 40.567
Pagamento do principal (272.958) (154.833) (272.958) (154.833)
Juros pagos (35.824) (25.087) (35.824) (25.087)
Saldo final 454.100 330.046 454.100 330.046
Compromissos (“covenants”): Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, os contratos 
de empréstimos e financiamentos mantidos pela Companhia junto às instituições finan-
ceiras não contêm cláusulas restritivas (“covenants”) com base em índices financeiros. 
Garantias: Em 31 de dezembro de 2023 existiam bens do ativo imobilizado dados em 
garantias relacionadas aos empréstimos e financiamentos no montante de R$ 460.502 
(R$ 202.412 em 31 de dezembro de 2022). 

12. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS
Controladora Consolidado

 2023 2022 2023 2022
Salários e ordenados a pagar 7.391 7.509 7.398 7.517
INSS a recolher 4.446 3.528 4.451 3.531
FGTS a recolher 836 834 837 835
IRRF sobre salários a recolher 342 1.245 342 1.247
Provisão de férias, 13º e encargos a pagar 11.165 10.794 11.165 10.794
Outras obrigações sociais a recolher 12 27 12 27
Total 24.192 23.937 24.205 23.951
13. OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRIBUTÁRIAS

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

IR e CS a recolher 22 49 48 244
PIS a recolher - 551 - 567
COFINS a recolher - 2.552 - 2.623
ICMS a recolher 808 2.316 808 2.331
ISS a recolher 17 19 17 19
Outros impostos a recolher 25 49 25 49
Total 872 5.536 898 5.833
14. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: 14.1. Composição do 
imposto de renda e contribuição social diferidos

Controladora e Consolidado

Base de cálculo
Imposto diferido 
(alíquota 34%)

2023 2022 2023 2022
Ativo diferido
Prejuízos fiscais (a) (66.362) - 22.563 -
Provisão para perdas de créditos esperadas (8.200) (5.600) 2.788 1.904
Provisões para riscos ficais, trabalhistas e cíveis (10.988) (10.446) 3.736 3.551
Ajuste ao valor presente (553) (553) 188 188
Outros 249 (293) (85) 100
Total 29.190 5.743
Passivo diferido
Ajuste a valor justo (nota nº 17) 107.892 140.225 (36.683) (47.677)
Diferença entre depreciação fiscal e vida útil 112.507 - (38.253) -
Total (74.936) (47.677)
Imposto diferido passivo, líquido (45.746) (41.934)
(a) Para efeito de determinação do montante do imposto de renda diferido a ser registra-
do, a Diretoria da Companhia avaliou a efetiva capacidade de realização desses créditos, 
com base nas projeções de lucros tributáveis e no limite de 30% para compensação anual 
do lucro tributável, conforme a legislação vigente. A partir de 1º de janeiro de 2024, com 
o início da Lei 14.789/23, houve a mudança da tributação da subvenção para investimen-
to, com isso a expectativa da Diretoria é que a Companhia passe a ter lucros tributáveis 
futuros. Abaixo segue o quadro com estimativa de realização dos impostos diferidos 
sobre prejuízos fiscais:

Ano realização Total
2024 5.404
2025 5.684
2026 5.972
2027 5.503
Total 22.563

14.2. Conciliação do imposto de renda e da contribuição social ao resultado: A con-
ciliação entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social pela alíquota efetiva 
está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do imposto de renda e contribuição 
social 92.492 42.529 93.212 45.186
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota 
nominal (31.447) (14.460) (31.692) (15.364)
Ajuste para apuração de IR | CS efetivo:
Efeito de lucro presumido em controlada - - 4.879 7.336
Equivalência patrimonial 5.248 7.336 - -

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas (despesas) indedutíveis 934 (80) 934 (80)
Subvenção para investimentos (a) 28.293 15.778 28.293 15.778
Prejuízos fiscais – reconhecido (não reconhecidos) 
(b) 20.866 (15.583) 20.866 (15.583)
Diferença de depreciação (27.172) - (27.172) -
Outros (534) 12.155 (533) 12.158
Total 27.635 19.606 27.267 19.609
Imposto de renda e contribuição social do exercício:
Corrente - - (613) (901)
Diferido (3.812) 5.146 (3.812) 5.146
Total (3.812) 5.146 (4.425) 4.245
(a) Refere-se a subvenção para investimentos conforme mencionado nas notas expli-
cativas nº 2.15, nº 17 e nº 18. (b) A partir de 1º de janeiro de 2024, com o início da Lei 
14.789/23, houve a mudança da tributação da subvenção para investimento, com isso a 
expectativa da Diretoria é que a Companhia passe a ter lucros tributáveis futuros. Nes-
se sentido, em 31 de dezembro de 2023, houve o reconhecimento do imposto diferido 
sobre prejuízos fiscais baseado em projeções futuras. 15. PROVISÃO PARA RISCOS 
FISCAIS, TRABALHISTAS E CÍVEIS: Nas datas das demonstrações financeiras, a 
Companhia e sua controlada apresentavam os seguintes passivos relacionados a provi-
sões para riscos trabalhistas e cíveis:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Contingências trabalhistas 3.597 3.420 3.597 3.420
Contingências cíveis 7.391 7.026 7.391 7.026
Saldo final 10.988 10.446 10.988 10.446
A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo inicial 1º de janeiro 10.446 5.651 10.446 5.651
Constituição (reversão) 542 4.795 542 4.795
Saldo final 10.988 10.446 10.988 10.446
Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: A Companhia possui ações de natu-
reza fiscais, cíveis e trabalhistas, envolvendo riscos de perda classificados pela Diretoria 
como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, não provisionados 
no montante de R$112.050 em 31 de dezembro de 2023 (R$59.851 em 2022). Essas 
ações referem-se a: i) R$5.124 de causas trabalhistas com solicitações diversas, den-
tre elas: horas extras, verbas rescisórias, diárias, dano moral, entre outros; ii) R$72.310 
de causas trabalhistas de cargas dedicadas; iii) R$22.396 de causas tributárias referente 
principalmente a glosa de créditos de ICMS; e iv) R$12.220 de causas cíveis sobre aci-
dente de trânsito. 16. PARTES RELACIONADAS: As empresas consideradas como 
partes relacionadas abaixo envolvem a controlada e empresas dos acionistas da Compa-
nhia. As transações mercantis com partes relacionadas possuem condições específicas 
definidas entre as partes, as quais podem ser diferentes as condições de mercado. Abaixo 
sumarizamos as principais transações:

Controladora Consolidado
Contas a receber de clientes (nota explicativa nº 5) 2023 2022 2023 2022
G10 Transportes S.A. 13.058 8.117 13.058 8.117
A. A. Log Transportes Ltda. 17.670 5.120 17.670 5.120
TP Seminovos - 240 - -
G10 Autoposto S.A. - 7 - 7
Outros 126 47 126 47
Total 30.854 13.531 30.854 13.291
Circulante 21.049 13.531 21.049 13.291
Não circulante 9.805 - 9.805 -

Controladora Consolidado
Outros ativos – adiantamentos a fornecedores 2023 2022 2023 2022
Sol Imports Comércio e Importação Automotiva Ltda. 980 11.374 980 11.374
Total 980 11.374 980 11.374
 Controladora Consolidado
Fornecedores (nota explicativa nº 10) 2023 2022 2023 2022
G10 Autoposto S.A. (5.019) (5.823) (5.019) (5.823)
G10 Transportes S.A. (2.203) (2.147) (2.203) (2.147)
Sol Imports Comércio e Importação Automotiva Ltda. (181) (413) (181) (413)
Total (7.403) (8.383) (7.403) (8.383)
 Controladora Consolidado
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 2023 2022 2023 2022
Cláudio Coelho Adamucho (1.875) (5.375) (1.900) (5.375)
Valdecir Coelho Adamucho (2.481) (5.475) (2.506) (5.475)
Panorama Investimento Ltda - - (150) -
Total (4.356) (10.850) (4.556) (10.850)
 Controladora Consolidado
Adiantamentos de clientes 2023 2022 2023 2022
G10 Transportes S.A. (72) (375) (72) (375)
Total (72) (375) (72) (375)
 Controladora Consolidado
Adiantamento para futuro aumento de capital 2023 2022 2023 2022
Cláudio Coelho Adamucho - (1.560) - (1.560)
Valdecir Coelho Adamucho - (950) - (950)
Total - (2.510) - (2.510)
 Controladora Consolidado
Receita bruta 2023 2022 2023 2022
G10 Transportes S.A. 45.858 52.230 45.858 52.230
A. A. Log Transportes Ltda. 23.485 1.440 23.485 1.440
TP Seminovos 736 2.731 736 -
G10 Autoposto S.A. - 416 - 416
Total 70.079 56.817 70.079 54.086
 Controladora Consolidado
Compras 2023 2022 2023 2022
G10 Autoposto S.A. 23.685 30.657 23.685 30.657
G10 Transportes S.A. 10.297 5.106 10.297 5.106
Sol Imports Comércio e Importação Automotiva Ltda. 25.650 7.150 25.650 7.150
Total 59.632 42.913 59.632 42.913
Remuneração do pessoal-chave da administração: Durante o exercício de 2023, 
a Companhia remunerou o pessoal-chave da Administração no montante de R$180 
(R$172 em 2022). 17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital social: O capital social, 
integralmente realizado, é representado por 31.000.000 ações ordinárias, conforme de-
monstrado abaixo:
 Ações Valor %
Valdecir Coelho Adamucho 15.500.000 15.500 50%
Claudio Coelho Adamucho 15.500.000 15.500 50%
Total 31.000.000 31.000 100%
b) Ajuste de avaliação patrimonial: Refere-se ao custo atribuído sobre a frota de veí-
culos deduzido do imposto de renda diferido. A realização deste custo atribuído ocorre 
com base nas depreciações, baixas ou alienações dos respectivos bens reavaliados no 
resultado do exercício, deduzidos do imposto diferido passivo e posteriormente é trans-
ferido para a conta do patrimônio líquido de “Ajuste de avaliação patrimonial”. Em 31 
dezembro de 2023, a Companhia realizou R$ 21.340 do custo atribuído líquido do im-
posto diferido (R$ 6.205 em 2022), totalizando o montante de R$ 71.209 (R$ 92.549 em 
2022). c) Reservas de incentivos fiscais: A reserva de incentivos fiscais foi constituída 
em conformidade com o artigo 195 da Lei nº 6.404/76, decorrente de benefícios fiscais 
concedidos pelos Estados onde atua, caracterizados como subvenção para investimentos, 
fundamentado na Lei Complementar nº 160/2017. Durante os exercícios de 2023 e de 
2022, a Companhia obteve benefícios fiscais referentes ao ICMS, os quais são classifi-
cados como subvenções para investimentos, conforme previsto em Lei. Os incentivos 
fiscais obtidos no exercício de 2023 estão detalhados nas notas explicativas nº 2.15 e nº 
18. Em 31 dezembro de 2023, a Companhia constituiu a respectiva reserva no montante 
de R$83.214 (R$46.408 em 2022), totalizando o montante de R$145.325 em reservas 
(R$62.111 em 2022). d) Reserva de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% 
do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia atingiu 
o limite de 20% do capital social, no montante de R$6.200. Reserva de retenção de 
lucros: A reserva de retenção de lucros é constituída nos termos do artigo 196 da Lei nº 
6.404/76 e corresponde a transferência dos lucros acumulados para a respectiva reserva, 
deduzindo da reserva legal, da reserva de incentivos fiscais, das distribuições de lucros, 
dos juros sobre o capital próprio e de outras reservas, se existirem. Conforme determina 
a Lei das S/A nº 11.638 de 2017, o saldo da reserva de lucros não pode ultrapassar o 
capital social. Desta maneira, a Diretoria da Companhia deliberará durante o exercício 
de 2024 o aumento de capital social no montante de R$ 100.000 através do saldo de 
reserva de incentivos fiscais, conforme permitido pelo art. 16 da Lei nº 14.789/2023. e) 
Distribuição de dividendos: Conforme estatuto social, a Companhia distribuirá como 
dividendo obrigatório, em cada exercício social, 1% do lucro líquido do exercício, ajus-
tados nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Durante os exercícios de 2023 e de 
2022, a Diretoria da Companhia realizou distribuição de dividendos no montante de R$ 
6.600 (R$ 20.081 em 2022). 18. RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS E VENDAS

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Receitas operacionais brutas
Prestação de serviço de transporte 1.702.608 1.416.502 1.702.608 1.416.510
Venda de cerais 155.615 119.432 155.615 119.432
Venda de caminhões - - 19.958 28.394
Total 1.858.223 1.535.934 1.878.181 1.564.776
A seguir apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas 
apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Receita operacional bruta 1.858.2231.535.9341.878.1811.564.776
ICMS sobre vendas e prestação de serviços 
de transporte (162.115) (128.474) (162.246) (128.663)
ISS sobre serviços (724) (684) (724) (684)
PIS sobre vendas e prestação de serviços de 
transporte (21.461) (19.765) (21.588) (19.949)
COFINS sobre vendas e prestação de serviços 
de transporte (98.879) (91.068) (99.468) (91.914)
Cancelamento de serviços (22.439) (25.508) (22.439) (25.508)
Devoluções sobre vendas (295) (1.763) (295) (2.203)
Subvenção para investimentos (a) 83.214 46.407 83.214 46.407
Total 1.635.5241.315.0791.654.6351.342.262
(a) A subvenção para investimentos trata-se de crédito presumido de ICMS; e isenção 
e não incidência de ICMS, conforme detalhado na nota explicativa nº 2.15. O efeito no 
resultado de tais benefícios está ligado à apuração do ICMS e não depende do fato de 
serem considerados subvenção para investimentos, ou seja, reconhecer o benefício fiscal 
de isenção e redução da base de cálculo do ICMS como subvenção para investimento 
não altera o resultado da Companhia. 
19. CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS E DAS MERCADORIAS VENDIDAS

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Custo com material aplicado na 
frota (262.079) (295.391) (262.085) (295.391)
Custo com pessoal e encargos no 
transporte (199.362) (184.863) (199.362) (184.863)
Custo de mercadorias vendidas (139.697) (106.950) (141.598) (107.037)
Depreciação (51.111) (37.287) (51.111) (37.290)
Fretes e subcontratação de fretes (792.979) (551.619) (792.979) (551.619)
Custo com pedágio (24.547) (19.341) (24.547) (19.341)
Indenizações e multas contratuais (10.039) (6.203) (10.039) (6.203)
Custo com seguros da frota (5.150) (5.486) (5.150) (5.486)
Rastreamento de veículos (7.108) (6.129) (7.108) (6.129)
Carga e descarga (4.074) (3.679) (4.074) (3.679)
Taxas e impostos sobre frota (14.011) (7.400) (14.011) (7.400)
Custos com estacionamento (939) (1.421) (939) (1.421)
Outros custos (11.259) (8.793) (11.314) (8.850)
Total (1.522.355) (1.234.562) (1.524.317)(1.234.709)

Este documento foi assinado digitalmente por Catedral Editora Comunicacao Propaganda E Pesquis. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A38D-1858-F89E-F4E1.
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Contratamos pessoas com deficiência (PCD)

4 Maringá, quinta-feira, 17 de fevereiro de 2022 GERAL

Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)
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Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC

)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)

Maringá, terça-feira, 28 de outubro de 2023B-2 CLASSIFICADOS

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ – PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 289/2023-PMM

Objeto: Contratação de empresa (s) especializada (s) em LOCAÇÃO DE DECORAÇÃO ILUMINADA
e PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NO PARQUE DO JAPÃO a qual abarcará: 05 LOTES, LOTE 01 - De-
coração Iluminada, LOTE 02 - Estruturas Iluminadas, LOTE 03 - Túnel de Bambu Iluminado, LOTE
04 - Decoração de Talude com letreiro, e LOTE 05 - Decoração em LED RGBW com controladora,
cada lote com seus itens descritos e PRESTAÇÃO DE SERVIÇO de instalação, manutenção e de-
sinstalação de todos os materiais, durante o período de 24 de novembro de 2023 a 07 de janeiro de
2024, como parte do evento Natal de Maringá 2023 denominado, “Maringá Encantada - Preservando
a Magia do Natal” em Maringá, por solicitação da Secretaria Municipal de Aceleração Econômica e
Turismo. Recebimento das propostas:- até as 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023.
Abertura das propostas:- às 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023. Início da sessão
de disputa de lances:- às 09:00 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023, no site Plataforma
do Banco do Brasil – licitacoes-e.com.br. O edital completo estará disponível através do site: www.
.maringa.pr.gov.br/portaltransparencia

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 290/2023-PMM

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados para ministrar oficinas
de capacitação para sensibilização e mobilização de famílias com gestantes e / ou crianças de 0 a 6
anos de idade com temáticas sobre gestação, 1º infância, focando em cuidados, saúde, educação,
convivência familiar e comunitária, negligência, proteção, as diversas formas de violência e prevenção
de acidentes, em atendimento da Secretaria Municipal de Assistência Social, Políticas sobre Drogas
e Pessoa Idosa - SAS, por solicitação da Secretaria Municipal de Logística e Compras – SELOG.
Recebimento das propostas:- até as 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023. Abertura
das propostas:- às 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023. Início da sessão de disputa
de lances:- às 09:00 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023, no site Plataforma do Banco do
Brasil – licitacoes-e.com.br. O edital completo estará disponível através do site: www.maringa.pr.gov.
.br/portaltransparencia

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 291/2023-PMM

Objeto: Contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços contínuos/permanentes de
administração e intermediação de cartões de alimentação e de refeição, com dispositivo de segurança
(chip), de acordo com o ISO 7816, contendo principalmente a tecnologia contactless, para atendimento
aos servidores públicos municipais efetivos, empregados públicos e temporários no âmbito da Admi-
nistração Pública Municipal de Maringá Direta, Autárquica e Fundacional, que possibilitem a aquisição
de gêneros alimentícios, através de rede de estabelecimentos credenciados, na forma definida pela
legislação vigente e pelos dispositivos normativos do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, que
regulamentam o Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT. Recebimento das propostas:- até
as 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023. Abertura das propostas:- às 08:30 horas do
dia  09 (nove) de novembro de 2023. Início da sessão de disputa de lances:- às 08:30 horas do dia  09
(nove) de novembro de 2023, no site www.gov.br/compras/pt-br – COMPRASNET. O edital completo
.estará disponível através do site: www.maringa.pr.gov.br/portaltransparencia

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA | PRESENCIAL
ON-LINE

Mais informações: (11) 4083-2575/www.biasileiloes.com.br 

EDUARDO CONSENTINO, leiloeiro oficial inscrito na JUCESP n° 616 (JOÃO VICTOR BARROCA GALEAZZI – preposto em exercício), com 
escritório à Av. Fagundes Filho, 145, Conjunto 22, Vila Monte Alegre, São Paulo/SP, devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário ITAÚ 
UNIBANCO S/A, doravante designado VENDEDOR, inscrito no CNPJ sob n° 60.701.190/0001-04, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza 
Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda e Compra de Bem Imóvel, 
Financiamento com Garantia de Alienação Fiduciária de Imóvel e Outras Avenças  nº 10175149005, firmado em 14/06/2022, no qual figuram 
como Fiduciantes, DENISE DE JESUS ABREU DE LIMA, brasileira, do lar, inscrita no CPF/MF sob nº 064.935.389-71, portadora da CI RG nº 
10.407.732-3-SESP/PR e seu esposo OSIAS RODRIGUES DE LIMA, brasileiro, pedreiro, inscrito no CPF/MF sob nº 051.929.989-21, portador 
da CI RG nº 9.406.513-5-SESP/PR, casados sob regime da comunhão parcial de bens, residentes e domiciliados em Sarandi/PR, levará a 
PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 30 de outubro de 2023, às 14:00 
horas, à Av. Fagundes Filho, 145, Conjunto 22, Vila Monte Alegre, São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior 
a R$ 233.000,00 (Duzentos e trinta e três mil reais), o imóvel a seguir descrito, com a propriedade consolidada em nome do credor Fiduciário, 
constituído pela RESIDÊNCIA “B”, situada no “CONDOMÍNIO RESIDENCIAL OLIVEIRA MIGUEL VIII”, quem da Rua das Galáxias, nº 53-B, olha, é 
a residência localizada a partir da esquerda, com frente para a Rua das Galáxias, lado direito com a residência A, ao lado esquerdo com parte 
do lote nº 05 e fundo com parte do lote nº 03, composta de: 02 quartos, cozinha, sala BWC, circulação, área gourmet, abrigo e lavanderia; 
possuindo uma área privativa igual à área total de construção de 58,76 m², fração ideal do terreno de 127,25 m², equivalente a 50,00%, sendo 
que desta área 44,28 m² destina-se a acesso de autos e área comum, e 24,21 m² destina-se a jardim e quintal. Matrícula nº 49.794 do Registro 
de Imóveis de Sarandi/PR. Obs: Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97.  Caso não haja 
licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 09 de novembro de 2023, às 14:00 horas, no mesmo local, para realização do 
SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 199.721,18 (Cento e noventa e nove mil, setecentos e vinte e um reais e dezoito 
centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro (www.biasileiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro
veículo de comunicação consideram o horário oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do 
parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões 
fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se 
aplicável, podendo o(s) fiduciante(s)  adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito 
de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do 
mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará 
exclusivamente através do site www.biasileiloes.com.br, respeitado o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de 
condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor 
fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão 
se cadastrar no site www.biasileiloes.com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com 
antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. A venda será efetuada 
em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por meio de lance on-line ou presencial terá 
prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não 
exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do 
preço e da comissão do leiloeiro correspondente a 5% sobre o valor do arremate. A transferência bancária deverá ser realizada por meio de 
conta bancária de titularidade do arrematante ou do devedor fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central 
do Brasil. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.

1º Leilão: dia 30/10/2023 às 14h 2º Leilão: dia 09/11/2023 às 14h
SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA 

G10 - AUTO POSTO S.A.- 06.259.317/0004-76 torna público que irá requerer 
ao Instituto Água e Terra, a Licença Ambiental Simplificada para Restaurante 
e outros serviços de alimentação e bebidas a ser implantada Rodovia PR-
317, 4652, saída para astorga - Parque Industrial 200 - 87035-510 - 
Maringá/PR.  

 
SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA

LG - COMERCIO DE ACESSORIOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº
10.303.994/0001-79 torna público que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença
Prévia para serviços de instalação, alinhamento, balanceamento, manutenção e
reparação em acessórios e equipamentos para veículos automotores. a ser implantada na
Rua Rubens Sebastião Marin, 546 - Parque Industrial - 87045-020 - Maringá/PR.

CLAUDEMIR CHINCHINELI, estabelecida na cidade de Sarandi-
-PR, na Av.  Montreal, nº 763, Jardim Panorama, CEP:87111-000, 
inscrita no CPF: CPF:593.267.519-53, e Cadastro Municipal 
de contribuintes – CMC nº 610158, comunica o Extravio de 
Alvará de Localização e Funcionamento Original da empresa 
n.º 6150/2002, tornando-se o mesmo sem efeitos comerciais/
fiscais. Sarandi, 23 de outubro de 2023.

CMM ANDAIMES INDUSTRIA E C OMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, CNPJ: 46.828.483/0001-18, TORNA PÚBLI-
CO QUE REQUEREU AO INSTITUTO ÁGUA E TERRA (IAT), A LICENÇA 
AMBIENTAL SIMPLIFICADA, PARA ATIVIDADE DE FABRICAÇÃO DE 
ESTRUTURAS METÁLICAS SEM LINHA DE GALVANOPLASTIA, CON-
TORNO MAJOR ABELARDO JOSÉ DA CRUZ, 2372-A – CONJUNTO 
HABITACIONAL REQUIÃO – 87047-426 - MARINGÁ/PR, NA QUAL NÃO 
FOI DETERMINADO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL.

L. B. DA COSTA OLIVEIRA & CIA LTDA, CNPJ: 09.005.104/0001-63, 
TORNA PÚBLICO QUE REQUEREU AO INSTITUTO ÁGUA E TERRA 
(IAT), A LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA, PARA ATIVIDADE DE 
SERVIÇOS DE USINAGEM, SOLDA, TRATAMENTO E REVESTIMEN-
TO EM METAIS SEM LINHA DE GALVANOPLASTIA, RUA PRIMEIRO 
DE MAIO, Nº 81 – PARQUE INDUSTRIAL – 87111-690 - SARANDI/
PR, NA QUAL NÃO FOI DETERMINADO ESTUDO DE IMPACTO 
AMBIENTAL.

AVISO DE LICITAÇÃO PROAMUSEP – UASG 926750 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 56/2023 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 10/2023  
 

Maringá/PR, 23 de outubro de 2023  
 

O Consórcio Público Intermunicipal de Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, com sede a Avenida Nóbrega, 
370 – Zona 04 – Maringá – PR, torna público que fará realizar às 09h00min (nove horas), do dia 27 de 
outubro de 2023, no sistema eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, DISPENSA ELETRÔNICA 
exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para aquisição suprimentos para a 
esterilização de artigos críticos utilizados em Unidades de Suporte Básico de Vida, Unidades de 
Suporte Avançado de Vida e Serviço Aeromédico do SAMU Regional Norte Novo, bem como a 
aquisição de uma seladora para a Base descentralizada de Astorga/PR, com o valor máximo de R$ 
11.498,78 (onze mil, quatrocentos e noventa e oito reais e setenta e oito centavos). A pasta técnica e seus 
respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser adquirida na sede do Consórcio Público Intermunicipal de 
Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, no horário das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, 
ou pelo site https://proamusep.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes.  
 

Alexia Caroline Fernandes da Silva – Agente de Contratação 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA

GL - COMERCIO DE ACESSORIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº
24.275.807/0002-86 torna público que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença
Prévia para serviços de instalação, alinhamento, balanceamento, manutenção e
reparação em acessórios e equipamentos para veículos automotores. a ser implantada na
Rua Rubens Sebastião Marin, 546 - Parque Industrial - 87045-020 - Maringá/PR.

LEILÃO  ÚNICO DA 3ª VARA DO TRABALHO DE MARINGÁ - PR

 Airton Queiroz Silva - Leiloeiro Público Oficial - Mat 590 / Jucepar

LOCAL: NO SITE www.leiloeiroqueiroz.com.br - SOMENTE NA MODALIDADE ONLINE (INTERNET), mediante cadastro prévio e habilitação, através do site.

LOTE 1 - IMÓVEL COM 18.075,00 M², DA GLEBA PATRIMÔNIO GUADIANA, EM 3.6 - F - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-05, subdivisão Régia, da Cidade de Santo Antonio da Platina, com a área de 148,80 m². Matrícula nº 8.656, do 

MANDAGUAÇU - Lote de terras sob nº 127, remanescente, localizado na Gleba Patrimônio do lote nº 256-B, com área de 328,56 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº Registro de Imóveis de Santo Antonio da Platina, contendo uma casa de alvenaria com área de 95 

Guadiana, com área de 18.075,00 m², iguais a 1,8075 hectares, no Município de Mandaguaçu. 55.533, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- m². Importante: consta ação de usucapião especial. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0212900-

Matrícula nº 5439, do Registro de Imóveis de Mandaguaçu. Imóvel urbano. Não existe edificação no 37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 130.000,00 – parte ideal de 20% 41.2005.5.09.0661.- Valor da Avaliação: R$ 95.000,00 -  Lance Mínimo Sugerido: R$ 47.500,00

imóvel; local formado por declive, com necessidade de aterramento. Observação: Venda Ad corpus. Lance Mínimo Sugerido: R$ 65.000,00 – parte ideal de 20% LOTE 10 - IMÓVEL COM ÁREA CONSTRUÍDA DE 1.025,87 M² (SALÃO, VARANDA, 

Autos: 0000557-98.2022.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 2.771.250,00 Valor Total da Avaliação: R$ 1.373.000,00 – parte ideal de 20% PISCINA), NA RUA ANTENOR COLOMBO, Nº 2759, DO LOTEAMENTO DENOMINADO 

 Lance Mínimo Sugerido: R$ 1.385.625,00 Lance Mínimo Total Sugerido: R$ 686.500,00 - parte ideal de 20% “PARQUE DAS PALMEIRAS”, EM MARIALVA

LOTE 2 - IMÓVEL NA RUA MARINO PAULICHI, 836-B, JARDIM BELA VISTA, EM LOTE 5 - IMÓVEL NA RUA JÚLIO CERINE, 43, JARDIM PARAÍSO, EM MANDAGUAÇU, Data de terras sob nº 09-A, 10, 11 e 12-8/9-A – unificação, da quadra 01, com a área de 1.436,20 m², 

MARINGÁ, CONTENDO BENFEITORIAS – PARTE IDEAL DE 50% CONTENDO BENFEITORIAS - Data de terras sob nº 8/A (subdivisão da data de terras nº 08), da situada na planta do Loteamento Denominado “Parque das Palmeiras”, da Cidade de Marialva. 

Parte ideal de 50% do lote nº 244-C-2-7, na Gleba Patrimônio Maringá, em Maringá, com área de quadra nº 07, com a área de 144,00 m², no Jardim Paraíso II, em Mandaguaçu. Matrícula 21.461, do Matrícula nº 31.399, do Registro de Imóveis de Marialva, contendo área total construída de 1.025,87 

444,25 m². Matrícula nº 36.386, do 2º CRI de Maringá, contendo duas construções em alvenaria, Registro de Imóveis de Mandaguaçu, contendo uma construção em alvenaria, medindo 56,03 m². m², composta por construções em alvenaria, tipo salão, varanda, piscina Observação: Venda Ad 

tipo casa, com área de aprox. 100,00 m² cada uma, de laje, cobertas com telhas de barro, em bom Observação: Venda Ad corpus. Autos: 8610000-20.2021.5.09.0661. corpus. Autos: 0000160-73.2021.5.09.0661.

estado. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000964-56.2012.5.09.0661. Valor da Avaliação: R$ 140.000,00 - Lance Mínimo Sugerido: R$ 91.000,00  Valor da Avaliação: R$ 1.500.000,00

Valor da Avaliação: R$ 360.000,00 – parte ideal de 50% LOTE 6 – UM VÍDEO GAME, UM NOTEBOOK E UM MONITOR- Autos: 0001247- Lance Mínimo Sugerido: R$ 750.000,00

Lance Mínimo Sugerido: R$ 180.000,00 – parte ideal de 50% 69.2018.5.09.0661. Localização do bem: Werno Klockner Junior, Leiloeiro Oficial, Av. Carlos LOTE 11 - IMÓVEL NA AV. HORÁCIO RACCANELLO FILHO, Nº 3275, ZONA ARMAZÉM, 

LOTE 3 - PARTE IDEAL DE 20% DE SEIS LOTES DE TERRAS, NA AV. BRASIL, EM Gomes, 226, Maringá.- Valor Total da Avaliação: R$ 1.670,00 CONTENDO SALÃO/BARRACÃO, GALPÃO (DEPÓSITO COMERCIAL), EM MARINGÁ 

SARANDI, DO LOTEAMENTO GLEBA PATRIMÔNIO SARANDI  Lance Mínimo Total Sugerido: R$ 835,00 Imóvel (depósito comercial) matriculado sob nº 67.430, do 1º CRI de Maringá, construído sobre a 

 3.1 - A - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-remanescente, LOTE 7 - IMÓVEL (UNIDADE “C”, DENOMINADA APARTAMENTO), COM FRENTE data de terras sob nº 153, da quadra A-4, com acesso pela AV. Advogado Horácio Raccanello Filho, 

com área de 784,3975 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº 55.528, do VOLTADA PARA A RUA JOÃO ALFREDO, Nº 455 E AVENIDA EUCLIDES DA CUNHA, Nº nº 3275, na Zona Armazém, em Maringá, contendo um salão/barracão com 600 m² de área 

Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445-37.2019.5.09.0661. 694, DO CONDOMÍNIO COMERCIAL E RESIDENCIAL ESTRELA DOURADA, EM construída e um galpão com 157,50 m² de área construída, totalizando 757,50 m². Importante: 

Valor da Avaliação: R$ 305.000,00 – parte ideal de 20% MARINGÁ - Unidade “C”, denominada Apartamento, localizado no pavimento superior do consta usufruto vitalício em favor dos réus Nilda Maria Storti Gomes e seu marido Osmar Braguin 

Lance Mínimo Sugerido: R$ 152.500,00 – parte ideal de 20% Condomínio Comercial e Residencial Estrela Dourada, com dois pavimentos, com área total Gomes. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000386-05.2014.5.09.0021. 

3.2 - B - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-01, subdivisão construída de 359,67 m², área privativa igual a área total de construção, cabendo-lhe uma fração ideal Valor da Avaliação: R$ 2.313.000,00 

do lote nº 256-B, com área de 840,56 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº do solo de 65,77%, equivalente a 392,87 m², com sua frente voltada para a Rua João Alfredo e  Lance Mínimo Sugerido: R$ 1.156.500,00

55.529, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- Avenida Euclides da Cunha, com direito a garagem localizada no pavimento térreo, com sua área LOTE 12 - DUAS MÁQUINAS DE COSTURA RETA E UMA MÁQUINA OVERLOQUE

37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 328.000,00 – parte ideal de 20% já incluída na área total construída. Matrícula nº 26.859, do 2º Registro de Imóveis de Maringá. Sobre o Autos: 0572000-09.2009.5.09.0661.Localização do bem: Rua Inglaterra, 176-B, Jardim Europa, 

Lance Mínimo Sugerido: R$ 164.000,00 – parte ideal de 20% imóvel existe um aumento de área construída de 211,86 m², constituído por uma habitação de dois Sarandi. - Valor Total da Avaliação: R$ 9.500,00 - Lance Mínimo Total Sugerido: R$ 4.750,00

3.3 - C - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-02, subdivisão pavimentos ligada à construção inicial, o que perfaz uma área total construída de 571,53 m². LOTE 13 - IMÓVEL COM ÁREA DE 5.203,57 M² NA AV. COMENDADOR ALBERTO 

do lote nº 256-B, com área de 382,95 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0001069-18.2021.5.09.0661. MILAGRES, 3996, NO LOTEAMENTO DENOMINADO PARQUE INDUSTRIAL SUL, EM 

55.530, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- Valor da Avaliação: R$ 1.600.000,00 MARINGÁ - Data de terras sob nº 08, da quadra nº 54, no Loteamento Denominado Parque 

37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 150.000,00 – parte ideal de 20% Lance Mínimo Sugerido: R$ 800.000,00 Industrial Sul, em Maringá, com área de 5.203,57 m², contendo uma estrutura coberta e sem 

Lance Mínimo Sugerido: R$ 75.000,00 – parte ideal de 20% LOTE 8 - PARTE IDEAL DE 25% DO IMÓVEL NA RUA ALFREDO URBANO RODRIGUES, paredes, com aprox.. 550 m². Matrícula 28.117, do 2º Registro Imóvel de Maringá – Informação do 

3.4 - D - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-03, subdivisão 134, NO CONJUNTO HABITACIONAL. SOL NASCENTE, EM MARINGÁ, CONTENDO Oficial de Justiça: “terreno encravado nos fundos de outro lote, sem saída direta para a rua marginal da 

do lote nº 256-B, com área de 396,26 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº BENFEITORIAS - Parte ideal de 25%, pertencente ao executado, sobre o imóvel, data de terras nº Rodovia PR-317. Seu endereço no cadastro municipal consta como na Av. Comendador Alberto 

55.531, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- 20, da quadra nº 58, situada no Conjunto Habitacional Sol Nascente, em Maringá, com área de Milagres, número 3996, no entanto, a avenida não existe nesse trecho até a entrada do imóvel de 

37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 155.000,00 – parte ideal de 20% 300,96 m². Matrícula nº 20.979, do 2º Registro de Imóveis de Maringá, com edificações que totalizam matrícula 28.117, ficando o terreno encravado, sendo que o acesso a ele se dá por terreno 

Lance Mínimo Sugerido: R$ 77.500,00 – parte ideal de 20% 169,354 m², de baixo padrão. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0178800-36.2000.5.09.0661 vizinho/contíguo, onde a executada exerce suas atividades. Atualmente, tal situação é um fator de 

3.5 - E - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-04, subdivisão Valor da Avaliação: R$ 90.000,00 - parte ideal de 25% desvalorização.” Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000577-65.2017.5.09.0661.

do lote nº 256-B, com área de 778,60 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº Lance Mínimo Sugerido: R$ 45.000,00 – parte ideal de 25% Valor da Avaliação: R$ 2.890.000,00

55.532, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- LOTE 9 - IMÓVEL NA RUA JOSÉ DA SILVA ARANTES, 41, CJ. VITÓRIA RÉGIA, SANTO Lance Mínimo Sugerido: R$ 1.445.000,00,

37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 305.000,00 – parte ideal de 20% ANTONIO DA PLATINA, CONTENDO UMA CASA DE ALVENARIA Observação: o lote 4 foi suspenso do leilão.

Lance Mínimo Sugerido: R$ 152.500,00 – parte ideal de 20% Imóvel urbano, composto pelo lote nº 04, da quadra nº 03, do Loteamento Denominado Vitória 

  Sugerimos Lances a partir de 50% do Valor da Avaliação, com exceção do lote 5, tendo como Lance Sugerido a partir de 65% do Valor da Avaliação.

MAIORES INFORMAÇÕES:

 (44) 99907-8268 / (41) 99991-9477 

- Bens Móveis: Parcelamento até 06 vezes, com 40% de entrada do Valor da Arrematação, para alguns bens, ou à Vista (consulte condições).

pelo Leiloeiro Oficial AIRTON QUEIROZ SILVA, matriculado na Jucepar sob número 590, COM INÍCIO DE RECEBIMENTO DOS LANCES 

   Formas de Pagamento: 

 - Bens Imóveis: Parcelamento até 12 vezes, com 40% de entrada do Valor da Arrematação ou à Vista (consulte condições).

Parcelado ou à Vista

ATENÇÃO:  ANTES DE CONSTRUIR CONSULTE A PREFEITURA.

www.leiloeiroqueiroz.com.br

DATA: DIA 09 DE NOVEMBRO DE 2023 - LEILÃO SOMENTE NA MODALIDADE ON LINE, junto ao site www.leiloeiroqueiroz.com.br, 

A PARTIR DO DIA 30 DE OUTUBRO DE 2023, ENCERRANDO-SE OS LANCES ÀS 14:00 HORAS DO DIA 09 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nas arrematações realizadas com parcelamento, a Carta de Arrematação ou o Mandado de Entrega, só serão emitidos após o pagamento de todas as parcelas.OBSERVAÇÃO IMPORTANTE:

IMPORTANTE: O Edital de Leilão será publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, no site do Leiloeiro (www.leiloeiroqueiroz.com.br) e afixado na sede desta 3ª Vara do Trabalho de Maringá, no local de costume.

                   Obs. Qualquer Bem poderá ser retirado do Leilão a critério da Justiça. (consulte) - Anúncio meramente ilustrativo. Qualquer divergência permanecem os dados do Edital, afixado no respectivo Juízo (consulte). Verifique a localização dos Imóveis, procurando a Prefeitura e o Cartório de Registro de Imóveis.

20. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas com pessoal e encargos (9.286) (7.895) (9.430) (8.022)
Perdas no recebimento de clientes (22) (5.978) (22) (5.978)
Reversão (provisão) para riscos (542) (4.795) (542) (4.795)
Despesas com aluguéis (4.159) (3.712) (4.159) (3.712)
Despesa com manutenção (3.957) (3.168) (3.957) (3.168)
Serviços de terceiros (3.731) (2.387) (3.731) (2.387)
Despesas com viagens (2.776) (2.277) (2.776) (2.277)
Amortização de ativo de direito de uso (2.538) (1.843) (2.538) (1.843)
Multas de trânsito (1.482) (1.683) (1.482) (1.683)
Água, luz e telefone (1.644) (1.478) (1.644) (1.478)
Impostos, taxas e contribuições (1.002) (1.136) (1.016) (1.175)
Legais e judiciais (1.140) (960) (1.149) (989)
Combustíveis e lubrificantes (458) (529) (458) (529)
Material de uso e consumo (772) (288) (772) (288)
Bens de pequeno valor (207) (82) (207) (82)
Reversão (provisão) perdas de crédito esperada (5.214) 2.644 (5.214) 2.644
Outras despesas (9.329) (3.713) (9.472) (3.724)
Total (48.259)(39.280) (48.569) (39.486)
21. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS, LÍQUIDAS

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Resultado na alienação de ativo imobilizado (a) 54.286 140 53.536 (2.595)
Recuperação de despesas 21.377 24.920 20.552 24.920
Outras receitas - - 32 17
Total 75.663 25.060 74.120 22.342
(a) A Companhia realiza periodicamente a renovação de sua frota de veículos, visando 
manter a eficiência operacional, reduzir custos de manutenção e melhorar a segurança e 
conforto para seus clientes. Esse processo envolve a alienação de ativos imobilizados, 
especificamente veículos antigos, e a aquisição de novos. 
22. RESULTADO FINANCEIRO

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras 117 201 152 332
Juros ativos 1.619 551 1.619 551
Variação cambial ativa 7 137 7 137
Descontos obtidos 833 667 833 667
Atualização monetária de tributos 492 2.043 492 2.043
Outras receitas financeiras 427 1.494 427 1.494
Total de receitas financeiras 3.495 5.093 3.530 5.224
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (35.824)(40.567)(35.824) (40.567)
Descontos concedidos (6.430) (7.266) (6.430) (7.267)
Despesas bancárias (788) (777) (790) (780)
Variação cambial passiva (3.839) (519) (3.839) (519)
Ajuste a valor presente (261) (548) (261) (548)
Outras despesas financeiras (19.043) (761)(19.043) (766)
Total de despesas financeiras (66.185)(50.438)(66.187) (50.447)
Resultado financeiro, líquido (62.690)(45.345)(62.657) (45.223)
23. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO: 23.1. Fatores de risco financeiro: As ati-
vidades da Companhia e sua controlada a expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado (incluindo risco do fluxo de caixa), risco de crédito e risco de liquidez. a) Risco 
de mercado: (i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: 
O risco associado é oriundo da possibilidade da Companhia e sua controlada incorrerem 
em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros. Sendo decorrente do aumento das 
despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado e 
diminuição da remuneração das aplicações financeiras, vinculadas às taxas de juros de 
mercado. (ii) Risco cambial: A Companhia atua nacionalmente, não estando exposta 

ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas. b) Risco de crédito: A 
Companhia e sua controlada atuam com os mesmos instrumentos, ferramentas e alçadas 
delimitadas pela política do Grupo. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a sele-
tividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento 
de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição, são procedimentos 
adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em seu saldo de 
contas a receber. No que diz respeito às aplicações financeiras e demais investimentos, 
a Companhia e sua controlada tem como política trabalhar com instituições de primeira 
linha, sendo que há limites específicos para cada instituição que são aprovados pela Di-
retoria. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a Diretoria 
não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes superior ao 
valor já provisionado. c) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia e suas controladas 
não disporem de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financei-
ros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas 
de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Companhia 
e sua controlada. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros da Companhia e sua 
controlada, por faixa de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balan-
ço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são 
os fluxos de caixa não descontados contratados.

Consolidado – 2023
Até 1 ano 1 a 2 anos 3 a 4 anos Acima 4 anos Total

Fornecedores (61.886) (235) - - (62.121)
Empréstimos e financiamentos (204.419) (222.265) (27.416) - (454.100)
Arrendamentos (2.598) (4.317) - - (6.915)
Total (268.903) (226.817) (27.416) - (523.136)

Consolidado – 2022
Até 1 ano 1 a 2 anos 2 a 3 anos Acima 4 anos Total

Fornecedores (45.823) (235) - - (46.058)
Empréstimos e financiamentos (174.499) (149.005) (6.542) - (330.046)
Arrendamentos (2.160) (3.758) (257) - (6.175)
Total (222.482) (152.998) (6.799) - (382.279)
23.2 Gestão de capital: O objetivo principal da administração de capital da Companhia 
e sua controlada é assegurar que este mantenha uma classificação de crédito forte e uma 
razão de capital livre de problemas a fim de suportar os negócios e maximizar o valor 
aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura 
de capital ideal para reduzir esse custo. A Companhia monitora o capital com base no 
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa 
como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total 
de empréstimos e financiamentos (incluindo dívida de curto e longo prazos, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e 
equivalentes de caixa. O capital total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. O 
índice de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2023 pode ser assim sumariado:

Consolidado
2023

Empréstimos e financiamentos 454.100
(-) Caixa e equivalentes de caixa (7.323)
Dívida líquida 446.777
Patrimônio líquido 334.582
Total do capital (dívida líquida + PL) 781.359
Índice de alavancagem financeira (dívida líquida/capital) 57%
23.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de 
clientes e contas a pagar pelo valor contábil, menos a perda (“impairment”) no caso 
de contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. 24. INSTRUMENTOS 
FINANCEIROS POR CATEGORIA: Os instrumentos financeiros ativos estão classi-
ficados como ativos com realização pelo custo amortizado.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 6.829 7.600 7.323 8.759
Contas a receber de clientes Custo amortizado 217.625 181.756 218.232 181.965
Total 224.454 189.356 225.555 190.724
Os instrumentos financeiros passivos estão classificados como passivos com realização 
pelo custo amortizado.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores Custo amortizado (62.126) (46.051) (62.121) (46.058) 
Empréstimos e 
financiamentos Custo amortizado (454.100) (330.046) (454.100) (330.046)
Arrendamentos Custo amortizado (6.915) (6.175) (6.915) (6.175)
Total (523.141) (383.272) (523.136) (382.279)
25. SEGUROS: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o 
objetivo de mitigá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e 
operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela 
Diretoria para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os 
riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 
31 de dezembro de 2023, o LMI - Limite Máximo de Indenização das coberturas por 
evento, consoante às apólices de seguros vigentes no Consolidado era de: i) R$78.906 
para seguro predial, ii) R$4.850 para roubos de cargas, iii) R$5.800 para acidentes de 
cargas, iv) R$149.450 para veículos leves, e v) R$2.412.356 para veículos pesados. 26. 
EVENTOS SUBSEQUENTES: No período de janeiro a maio de 2024, a Companhia 
realizou empréstimos de capital de giro no montante de R$25.200. 27. TRANSAÇÕES 
NÃO CAIXA: Durante o exercício de 2023, a Companhia realizou a seguinte transa-
ção não caixa: • Contas a receber de venda de imobilizado no montante de R$3.547 na 
controladora e consolidado (não há transações não caixa em 2022). 28. APROVAÇÃO 
DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: As presentes demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 17 de 
junho de 2024.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e Administradores da Transpanorama Transportes S.A. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Transpanorama 
Transportes S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Transpanorama Transportes S.A. em 31 de de-
zembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa au-
ditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e a sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Diretoria pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-

ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e sua controlada continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de sua controlada. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia e de sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as de-
monstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão 
e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de audi-
toria. Comunicamo-nos com a Diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Curitiba, 17 de junho de 2024. 

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda. 

CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” PR 
Carlos Jeferson Z. Kusma

Contador 
CRC nº 1 PR 060104/O-2 

 

 

A operadora HUMANA SAÚDE SUL LTDA, com registro na ANS sob o nº  34.818-0, diante da obrigação legal contida  no  
inciso II, parágrafo  único, art. 13, da  Lei nº 9656/98 e na Súmula nº 28/2015-ANS, bem  como  ainda, em face  das  
tentativas  sem  sucesso  de  notificação pessoal, vem, por meio do presente  Edital, NOTIFICAR os beneficiários abaixo 
listados  para que, no  prazo  máximo  de  10 (dez) dias, a contar desta publicação, regularizem a  situação  de  seu plano de 
saúde, garantindo, assim, a  manutenção  dos  serviços  contratados, podendo, para tanto, comparecer à sede  da empresa,  
situada  na  Avenida Brasil, nº 3825, Centro, Maringá-PR, CEP nº 87.013-000, de segunda  a  sexta, horário  comercial. A 
não regularização da situação contratual no prazo acima conferido acarretará na adoção das medidas previstas na 
legislação supramencionada. A HUMANA SUL aproveita o ensejo para ressaltar o prazer em tê-los como clientes, desejando 
que esta relação permaneça firme e duradoura. 
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EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 09 de agosto de 2024, a partir das 10h00min

2º LEILÃO: 12 de agosto de 2024, a partir das 14h00min (*horário de Brasília)
Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 1177 – Jardim Elisa – Embu
das Artes/SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo
presencial e/ou online, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER
(BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do instrumento particular com eficácia de escritura pública, nº 0010299541, firmado
em 22/02/2022, com o(s) Fiduciante(s) ALCIDES JACINTO PEREIRA JÚNIOR/TÁLITTA ZERMIANI PEREIRA, maior/maior, inscrito no
CPF n° 351.553.258-70/230.379.958-90, no dia 09 de agosto de 2024, a partir das 10h00min em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo
igual ou superior a R$ 340.013,40 (trezentos e quarenta mil, treze reais e quarenta centavos), o imóvel matriculado sob n° 50.997 do Oficial
de Registro de Imóveis de Sarandi/PR, constituído pela Residência B, situada na Rua João de Magalhães Moço Filho, nº 1.439-B, Condomínio
Residencial Adriana Paula Gobi, Parque Residencial São José, Bairro Jardim Independência, em Sarandi/PR, área privativa igual a área construída
de 80,30m² e com fração ideal no terreno de 128,08m². Cadastro Municipal: 454054. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação
que se encontra. Consta conforme R.03 a alienação fiduciária em favor do Banco Santander (Brasil) S/A. Imóvel Ocupado. Caso não haja licitante
em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 12 de agosto de 2024, a partir das 14h00min, no mesmo local, para realização do SEGUNDO
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 318.824,05 (trezentos e dezoito mil, oitocentos e vinte e quatro reais e cinco
centavos), nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). O leilão presencial ocorrerá no escritório do Leiloeiro(a). Os interessados em
participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site na Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE
(www.superbid.net), e solicitar habilitação até 01 (uma) hora do início do leilão. Outras informações no site do leiloeiro(a): Loja SOLD
LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net) ou telefone (11) 4950.9602 ou e-mail imoveis.sac@superbid.net.
(Dossiê 02.22221).

Juízo De Direito Da Comarca De Santa Helena-PR Vara Cível - PROJUDI - Processo Eletrônico Avenida Brasil, n.º 1.550 - 
Fone/Fax (45)3268-2084 Sérgio Alves Dreher  Escrivão Edital Para Intimação De Eventuais Terceiros Interessados, Com 
Prazo De 20 (vinte) Dias. Edital expedido nos Autos sob nº 0002493-03.2019.8.16.0150 de Ação De Constituição De Servidão 
Administrativa Fundada Em Declaração De Utilidade Pública Com Pedido Liminar De Imissão Na Posse, em que é 
Requerente: Interligação Elétrica Ivaí S.A. (Atual denominação de ERB1 - Elétricas Reunidas Do Brasil S.A.) e Requerido: 
Gabriel Murakami Matté, tendo o presente a finalidade de Intimação de Eventuais Terceiros Interessados, acerca da presente 
ação, conforme resenha da inicial: "Em síntese, a requerente afirma ser concessionária federal de transmissão de energia 
elétrica, através do Contrato de Concessão 22/2017 ANEEL, que tem como fim específico construir, operar a manter a 
instalação de transmissão localizadas no Estado do Paraná. Disse que o Decreto nº 9.103/2017 classificou o empreendimento 
como prioritário, do que emerge a urgência e necessidade de cumprimento dos prazos e demais providências estabelecidas 
pelo contrato de concessão. Relata que a Resolução Autorizativa nº 6.891/2018 declarou de utilidade pública, em favor da 
requerente, as áreas necessárias à passagem da linha de transmissão 525 Kv Foz do Iguaçu - Guaíra, e que parte (0,71HA - 
setenta e um ares) do lote imóvel rural pertencente ao requerido, que está registrado na matrícula nº 17.765 do Cartório de 
Registro de Imóveis de Santa Helena/PR, está localizado nesta área, e que em contato com o mesmo, este impediu os técnicos 
da autora de ter acesso ao imóvel para a realização dos estudos necessários para a instalação da linha de transmissão, o que 
não trará qualquer prejuízo ao réu, requerendo a concessão de medida liminar para deferir a imissão provisória na posse da 
área descrita na planta e memorial descritivo, para o fim exclusivo de efetuar os levantamentos topográficos e geológicos para 
instalação da linha de transmissão.". Após a citação e intimação acerca da ação e da decisão liminar concedida, o requerido 
compareceu nos autos contestando o pedido. Após instrução do feito, as partes transigiram, chegando a um acordo, no qual o 
requerido concordou com o pedido inicial para instituição da servidão administrativa em favor da requerente, mediante o 
recebimento do valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), que será depositado judicialmente. Assim, nos termos do artigo 
34 do Decreto-lei nº 3.365/41, o presente edital tem por finalidade dar conhecimento a eventuais terceiros interessados sobre o 
teor do acordo entabulado entre as partes, para que, querendo, oponham fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do 
pedido. Dado E Passado, nesta Cidade e Comarca de Santa Helena, Estado do Paraná, aos doze dias do mês de março do 
ano dois mil e vinte e quatro. K-26e27/07

EDITAL DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS 
LEILÕES – ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante Salgado, 75, 
Fundação – São Caetano do Sul/SP e online no site www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA 
SATO, Leiloeira Oficial – mat. Jucesp nº 817, autorizada por EMBRACON 

ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA – CNPJ 58.113.812/0001-23, venderá em 1º e 2º Leilão Público 
Extrajudicial – art.26, 27 e § da Lei Fed. Nº 9.514/97 e suas alterações, o IMÓVEL: Apartamento nº. 503, do 
Edifício Residencial Shimano, com área total: 105,7105m².  Matrícula nº 112.042 – 1º Serviço de Registro 
de Imóveis de Maringá/PR. 1º LEILÃO 12/08/2024 às 11:00 - VALOR: R$ 389.000,00. 2º LEILÃO 
13/08/2024 às 11:00 - VALOR: R$ 311.000,00. Caso o mutuário queira exercer o direito de preferência, o 
valor para arrematação é exatamente o valor de R$152.000,00. Somente o mutuário poderá arrematar por 
este valor à vista. Encargos do arrematante: pagamento à vista do valor do arremate e 5% de comissão da 
leiloeira; emissão de matrícula, certidões (inclusive das Credoras) para lavratura e registro da escritura; ITBI 
e despesas com escritura/registro; despesas a partir da data da arrematação; desocupação do imóvel. Venda 
ad corpus. Consolidação da Propriedade em 20/06/2024. Os Fiduciantes – CONSTRUTORA E 
IMOBILIÁRIA EXPANSÃO LTDA – CNPJ 01.641.052/0001-00 e devedores solidários: MARIANA DELMUTTI 
GUIMARÃES NICOLAU – CPF 099.207.299-90, JUD NICOLAU - CPF 003.191.049-15 e DORALICE 
GUIMARÃES NICOLAU – CPF 765.913.609-72 - comunicado das datas dos leilões, também pelo presente 
edital, para o exercício da preferência. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, 
disponível no portal da Sato Leilões - www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343. Desta forma, ficam os 
devedores fiduciantes intimados por meio deste edital público, sem prejuízo das intimações pessoais 
negativas ou positivas.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda e Compra de bem imóvel, Financiamento com Garantia de Alienação e Outras
Avenças de nº 10179839908, no qual figura como Fiduciante RODOLFO JUSTINO DE OLIVEIRA, brasileiro, solteira e não convivente em união
estável, maior e capaz, mantenedor de abastecimento, CI/RG nº 13.920.929-0/SSP-PR, CPF/MF nº 109.587.379-24, residente e domiciliado
em Jaguapitã/PR, levará a PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia
16/08/2024 às 15h30min, à Rua Hipódromo, 1141, sala 66, Mooca, São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou
superior a R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais), o imóvel objeto da matrícula nº 14.899 do Serviço Registral de Imóveis de
Jaguapitã/PR, com a propriedade consolidada em nome do credor Fiduciário constituído por: “Uma (01) casa residencial unifamiliar de alvenaria
de tijolo cerâmico, cobertura com telha de concreto, com forro e beiral em laje, medindo 69,99m², com frente para a Rua Francisco Theobaldo
Netto, nº 350, Residencial Jardim Bela Vista I (conf. Av. 01) e respectiva área (urbano) de terras medindo 126,00m² (cento e vinte e seis metros
quadrados), constante do Lote nº 4-B (quatro-letra B), da Quadra nº 08 (oito), da planta Oficial do Loteamento denominado Residencial Jardim
Bela Vista I, situado nesta cidade e comarca de Jaguapitã, Estado do Paraná, com frente para Rua Francisco Theobaldo Netto, nº 350, localizada
de o lado par do arruamento, compreendida dentro das seguintes dividas, metragens e confrontações: (frente ao imóvel) - Divide-se: “pela frente:
numa distância de 6,00 metros, fez confrontação com a Rua Francisco Theobaldo Netto. Pelo lado direito: numa distância de 21,00 metros, faz
confrontação com o lote nº 5-A (cinco - letra A). Pelos fundos: numa distância de 3,00 metros, faz confrontação com o lote nº 04 (quatro) e
numa distância de 3,00 metros, faz confrontação com o lote nº 05 (cinco), ambos da quadra nº 15 (quinze) do Residencial Jardim Oliveira. Pelo
lado esquerdo: numa distância de 21,00 metros, faz confrontação com o lote nº 4-A (quatro - letra A)”. Inscrição Municipal: 01.01.355.0073.001.
Obs.: Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Caso não haja licitante em primeiro leilão,
fica desde já designado o dia 28/08/2024, às 15h30min, no mesmo horário e local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo
igual ou superior a R$ 199.258,32 (cento e noventa e noventa e nove mil duzentos e cinquenta e oito reais e trinta e dois centavos). Todos os
horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro (www.FrazaoLeiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação
consideram o horário oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei
9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida
aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se aplicável, podendo o(s) fiduciante(s)  adquirir sem
concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida,
acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado
lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.FrazaoLeiloes.com.br , respeitado
o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo
presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º e 2º leilão.
Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.FrazaoLeiloes.com.br , e se habilitar acessando a
página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo
aceitas habilitações após esse prazo. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O
proponente vencedor por meio de lance on-line ou presencial terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca
da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar o pagamento,
por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro correspondente a 5% sobre o valor do arremate. A
transferência bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do arrematante ou do devedor fiduciante,
mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil. As demais condições obedecerão ao que regula o
Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula
a profissão de Leiloeiro Oficial. (RENAC-2830-02).

Ana Claudia Carolina Campos Frazão, Leiloeira inscrita na JUCESP sob o nº 836, com
escritório Rua Hipódromo, 1141, sala 66, Mooca, São Paulo/SP, devidamente autorizada pelo
Credor Fiduciário ITAÚ UNIBANCO S/A, inscrito no CNPJ sob n° 60.701.190/0001-04, com
sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de

  

 
 
 
 
 

EXTRAVIO DE ALVARÁ 

SEBASTIAO BARBOSA FRANCOLINO 76252485934, estabelecida na cidade de 
Sarandi-PR, na AVENIDA SÃO FRANCISCO, 583 - JD. CALIFORNIA, inscrita no 
CNPJ: 28.120.971/0001-94 E INSCRIÇÃO MUNICIPAL Nº 6110948, comunica 
o Extravio de Alvará de LICENÇA, tornando sem efeito o mesmo com essa publicação. 
Sarandi, 24 de Julho de 2024. 
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